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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SIND DOS OF MARCEN TRAB NAS IND SER MOV DE MAD 

COMP LAM AGL CHAPS FIBRA DE MAD MOV DE JUNC VIM VAS 
CORT ESTOF ESCOV PINC CARP TAN DE MAD DO EST DO CE

ADVOGADO : FRANCISCO ARTUR DE SOUZA MUNHOZ - CE018458
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO E ABONO ASSIDUIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual as 
verbas recebidas pelo trabalhador a título de auxílio-educação e de ausência permitida 
ao trabalho (abono assiduidade) não integram o salário-de-contribuição para fins de 
incidência de contribuição previdenciária, visto ostentarem caráter indenizatório.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 19 de setembro de 2022.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO E ABONO ASSIDUIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual as 
verbas recebidas pelo trabalhador a título de auxílio-educação e de ausência permitida 
ao trabalho (abono assiduidade) não integram o salário-de-contribuição para fins de 
incidência de contribuição previdenciária, visto ostentarem caráter indenizatório.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu e 
negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de violação ao art. 
1.022 do CPC/2015 e na aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, que "o Tribunal se recusou a enfrentar 
matéria relevante para a solução da controvérsia, não se manifestando, especialmente, 
sobre o pedido de adequação do julgado o entendimento do STF firmado no 
julgamento do Tema RG 20 (RE 565160-SC) e a incidência de contribuição 
previdenciária sobre verbas pagas sem o preenchimento dos requisitos previstos no 28, 
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parágrafo 9º, 't', da Lei 8212/1991" (fls. 375/376e) e que "restou comprovado o 
pagamento com HABITUALIDADE, MENSAL, de salário indireto pago aos segurados 
pela concessão de bolsa de estudos aos filhos dos empregados; servindo à incidência 
de contribuição previdenciária por consistir em um REAL E EFETIVO aumento da 
remuneração" (fl. 376e).

Argumenta que "As bolsas de estudo fornecidas ao empregado ou seus as 
de estudo fornecidas ao empregado ou seus dependentes acarretam um acréscimo no 
salário, servindo de salário indireto" (fls. 376/377e) e que "No julgamento do TEMA 20 
de repercussão geral, foi firmada a tese de que todo pagamento habitual serve à 
incidência de contribuição social" (fl. 377e).

Afirma, ainda, que "provado nos autos que os pagamentos indiretos 
efetivados eram mensais, impossível afastar a legalidade e constitucionalidade da 
exação a teor dos artigos 22, 28, I, da Lei n° 8.212/91, 135 do Decreto n° 89.312/84 
457 e 458 da CLT, entre outros dispositivos infraconstitucionais da legislação pátria. 
Evidente, assim, a violação aos dispositivos legais aventados, sendo o caso de dar 
provimento ao recurso" (fl. 377e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 382e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Conforme anteriormente pontuado, não observo omissão acerca de questão 

essencial ao deslinde da controvérsia, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

No acórdão recorrido, restou consignado (fls. 234/235e):
 
"No que se refere ao auxílio-educação, embora contenha valor econômico, 
constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser 
considerado como salário in natura , porquanto não retribui o trabalho 
efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado para 
fins de incidência da contribuição previdenciária. Neste sentido: AgInt no 
REsp 1602619/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 19/03/2019, DJe 26/03/2019.
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[...]
As verbas recebidas pelo trabalhador que têm por objetivo premiar o 
empregado, a título de licença-prêmio não gozada convertida em pecúnia e 
de ausência permitida ao trabalho ( abono assiduidade ) não integram 
o salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária, visto ostentarem caráter indenizatório, pelo não acréscimo 
patrimonial (STJ, AREsp 1521423/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 14/10/2019).
Na mesma linha, são os pagamentos relativos às folgas não gozadas , que 
têm nítida natureza indenizatória, afastando a incidência da contribuição 
previdenciária. Precedente deste TRF5: Processo 0809126-
53.2016.4.05.8100, Relator Desembargador Federal Convocado Leonardo 
Resende Martins - Primeira Turma, julgado em 29/11/2018"
 
Do excerto transcrito depreende-se que a controvérsia foi examinada de 

forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

Anoto que a omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de 
a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento.

O Estatuto Processual considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em 
qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

E, cumpre ressaltar que inciso IV do art. 489 do CPC/2015 impõe a 
necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam aptidão, 
em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 
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em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nesta Corte 

no sentido de que as verbas recebidas pelo trabalhador a título de auxílio-educação e 
de ausência permitida ao trabalho (abono assiduidade) não integram o salário-de-
contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária, visto ostentarem 
caráter indenizatório.

Nessa linha:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento neste Superior Tribunal segundo o qual não 
incide a contribuição previdenciária patronal sobre o auxílio-educação.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.973.501/RS, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 458 e 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. 
LICENÇA-PRÊMIO. AUSÊNCIA PERMITIDA PARA TRATAR DE 
INTERESSE PARTICULAR (APIP). NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Inicialmente, no tocante à alegada violação dos artigos 458 e 535 do 
Código de Processo Civil de 1973, verifica-se que o Tribunal de origem 
motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.
2. O STJ orienta-se no sentido de que as verbas recebidas pelo trabalhador 
a título de licença-prêmio não gozada e de ausência permitida ao trabalho 
(abono assiduidade) não integram o salário-de-contribuição para fins de 
incidência de contribuição previdenciária, visto ostentarem caráter 
indenizatório, pelo não acréscimo patrimonial.
3. Agravo conhecido para se negar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp n. 1.521.423/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 14/10/2019).
 
Consoante entendimento firmado por esta Corte, o recurso especial 

interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da Constituição 
da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Com efeito, o alcance de tal entendimento aos recursos interpostos com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 
322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 
1.452.950/PE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Nesse sentido, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 
83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação 
jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a consolidação do 
entendimento em enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, com 
trânsito em julgado (AgRg no REsp 1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 03.09.2012).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.
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Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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